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lIi — Componente 3 - Preservacáo e Conservaçäo:

a) Objetivo Geral 3 — Desenvolver programas e projetos que
contemplem açôes de curto. medio elou longo prazos de
prevençäo, contençäo e quando possivel, de recuperaçäo des
areas degradadas propicias ao processo de desertificacáo;
e promover uma política de desenvolvimento sustentavel da
caatinga;

b} Objetivo Específico 3 — Assimilaçäo da dim ensáo ambiental,
alcancavel a partir das Iinhas de açäo.‘

1 - recuperaçäo de e'reas em processo de desertificaçäo;

2 - implementaçäo do manejo florestal da caatinga, buscando
disciplinar e orientar a ocupaçäo, uso e o manejo do solo no
semia‘rido sergipano e preservacáo das Areas de Reserva Legal:

3 — fortalecimento da gestäo ambiental, mediante adoçäo de
sistemas que visem proporcionar gratuitamente à populaçäo
serviços estadual e municipais de orientaçäo no combate à
desertifioaçäo; fomentar uma açäo florestel, levando em conta
os aspectos da biodiversidade e sustentabilidade (florestas de
multiplo uso); fomentar uma açäo florestal, levando em conta
os aspectos da biodiversidade e sustentabilidade (florestas de
múltiplo uso); promover o monitoramento de industrie que utiliza
biomassa como fonte energetica;

4 — planejamento ambiental do territorio, recuperaçäo, revitaliza—
çäo e conservaçäo de bacias hidrográficas, adoçäo de praticas
de manejo que promovam a retençäo de a'gua no solo, de moni—
toramento, avalieçäo dos projetos de irrigaçäo e analise do solo;

5 — desenvolvimento e estimulo a demarcacóes e procedimen—
tos voltados à proteçäo e consewaçäo das especies, por meio,
entre outros, da criaçäo de bosques com essencias nativas em
marg ens de rios, nascentes e encostas; e de incentivos ao uso de
especies arbóreas nativas que déem maior proteçäo ao solo; da
criaçäo de unidades de conservacáo no semiarido sergipano; do
resgate e estímulo ao cultivo de plantas medicinais nativas como
instrumento facilitador no processo da medicina alternativa;

6 — promoçäo de estudos para o aumento do conhecimento
cientifico dos ecossistemas e sobre a biodiversidade.

[V — Componente 4 — Fortalecimento institucional:

a} Objetivo Geral 4 — criar mecanismos financeiro, humano e
institucional e promover açôes que viabilizem a articulaçäo de
orgáos governamentais e náo—governamentais na busca de
conhecimento e informacóes sobre ciencia, tecnologia e meio
ambiente para diferentes publicos do estado de Sergipe;

b) Objetivo Específico 4 — Assimilaçäo de dimensäo politico insti—
tucional e de ciéncia e tecnologia, alcancavel a partir das Iinhas
de açäo:

1 — promoçäo dos instrumentos de planejamento e gestáo
territorial, mediante medidas visando contribuir para a impie
mentaçäo da politica de reforma agraria, cumpridos as condi—
cionantes de preservacáo dos recursos naturais e do combate
a desertiticaçäo;

2 — desenvolvimento institucional e organizaçäo da sociedade,
por meio, entre outras medidas, de:

2.1 classifioaçäo de populaçäo sergipana de gereçäo em
geraçäo, por Saldos de Degradacáo Neutra de Terre, divulgacáo
periódica do Balanço Estadual de Combate a Desertificacáo,
calculados em funçäo das series de constataçäo de açôes de
DDTS dos acordos intergeracionais executados em Sergipe;

2.2 articulacáo da Secretaria de Estado do Desenvolvimen-
to Urbano e Sustentabilidade — SEDURBS, e da Administra—
çäo Estadual do Meio Ambiente — ADEMA, nas interfaces da
agenda de combate a desenificacáo no ámbito das esferas
federal, estaduais de outras ASD’s e municipais, e dentro do
Estado de Sergipe, com a Unidade Estadual de Sergipe do
instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - iBGE, a
Secretaria de Estado da Agricultura, do Desenvolvimento
Agrario e da Pesca — SEAGRI, a Companhia de Desenvolvimen-
to de Recursos Hídricos e Irrigaçäo de Sergipe — COHlDRO,
a Empresa de Desenvolvimento Agropecuario de Sergipe —
EMDAG RO, a Companhia de Saneam ento de Sergipe — DESO,
a Secretaria de Estado da Administraçäo — SEAD. Secretaria
de Estado da Fazenda — SEFAZ, a Companhia de Desenvolvi—
mento Económico de Sergipe — CODISE, a Superintendencia do
instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovaveis — lBAMA, em Sergipe, a Secretaria de Estado da
Educaçäo, do Esporte e da Cultura — SEDUC, Secretaria de
Estado da Saúde - SES. as Organizacóes Näo Governamentais

— ONG’s, entre outras entidades pertinentes;

2.3 criaçäo de mecanismos que viabilizem a efetivaçäo dessas
açôes com vies:

a) financeiro, sempre que possível de forma associada aos
Créditos Antidesertificacáo de Sergipe — CAS, como a adoçäo
de medidas voltadas a mudancas na politica de credito e
a oferecer alternativas de acesso ao credito que almejem
preservaçäo ambientel e sejam competiveis com a realidade
das comunidades do semiarido e das demais a'reas pertinentes;

b} humano, como medidas de reconhecimento social e politico
do status de ator sergipano de combate a desertificacáo; e
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c} institucional, incluindo a instalaçäo da Banca de SaldoAntide-
sertificacáo no âm bito de SEDURBS e suas unidades de repre—
sentaçäo estabelecides em convênios ou parcerias.

3 — tecnologias para a competitividade e sustentabilidade,
mediante intercambio com outros paises—parte da UNCCD
afetados pela desertificaçäo, outras localidades do Brasil e
realizaçäo de rodadas de troca de conhecimentos e transferên—
cia de tecnologia;

4 — desenvolvimento de tecnologias de informeçäo, mediante
implantacáo, coordenada pela SEDURBS, de fluxos integrados
de combate à desertificaçäo, de medidas de gerenciamento dos
efeitos de seca e de utilizaçäo racional da métrica do legado
sergipano de combate a desertificacáo.

GOVERNO DO ESTADO
LEI No 8.786

DE 06 DE NOVEMBRO DE 2020

Altera os artigos 31, 32, 34, 35, 36,
37. 38, e acrescenta os artigos 32—A
e 33A a 38-F, bem como o incisoVil
ao art. 55. da Lei nÜ 4.133, de 13 de
outubro de 1999, que dispôe sobre
Organizaçäo e Normas Gerais de
Funcionamento da Policia Civil, e
sobre Carreiras Policiais Civis, e da
providencias correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGlPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam alterados os artigos 31, 32, 34, 35,
36, 37 e 38, da Lei n° 4.133, de 13 de outubro de 1999, que
dispôe sobre Organizaçäo e Normas Gerais de Funcionamento
da Policia Civil, e sobre Carreiras Policiais Civis que passam a
vigorar com a seguinte redaçäo:

"Art. 31. Säo requisitos básicos para
o ingresso nos cargos de provimento efetivo
de Agente de Policia Judiciária e Escriváo de
Policia:

l-

ll - apresentar diploma, na data da posse,
e devidamente registrado, de conclusáo de
curso de nivel superior, fornecido por instituicáo
de ensino superior reconhecida pelo Ministerio
da Educeçäo (MEC), nes erees de conhecimento
previstes em Decreto do Poder Executive;

Vlll - ter, no minimo, 18 anos de idade na
data da passe;

iX - setisfezer as demais condicóes e
exigencias previstas em leis, regulamentos e no
edital do concurso”. (NR)

“Art. 32. O concurso público para os
cargos de provimento efetivo de Agente de
Policia Judiciária e Escriváo de Policia deve
ser realizado em 6 (seis) fases, conforme
estabelecido e seguir:

l - primeira fase - de caráter eliminatoria
e classificatório - consiste de provas objetivas
e discursives, sobre conhecimentos gereis e
especificos constantes no edital do concurso;

ll - segunda fase - de caráter eliminatoria
- consiste em exames bioflsicos, atrevés de
testes fisicos especificos, estabelecidos no
edital, objetivando apurar as condicóes de saúde
do candidato para o exercicio profissional e
e existéncie ou näo de deficiêncie fisice que o
incapacite para o exercicio do cargo;

lll- terceira fase - de caráter eliminatoria
- consiste de Exame Psicotecnico, destinado
a avaliar os aspectos de cogniçäo, eptidôes
especificas e caracteristicas de personalidade
adequadas para o exercicio do cargo pretendido;

lV- quarta fase - de caráter eliminatório -
consiste em Exames Biomédicas e Toxicológico,
com vistas a apurer a higidez fisice e mentai do
cendideto;

V - quinte fase - de caráter eliminatório
- consiste de Sindicáncia da Vida Pregressa,
através de investigacáo social destinada a
verificar e idoneidede do candidato, sob os
aspectos moral, social e criminal, que deve ser
irrepreensivel e inatacável, adequada ao que se
espera dos cargos policiais;

Vi - sexta fase - de caráter classificató-
rio - consiste de Avaliacáo de Titulos.

Parágrafo único. O candideto, a
critério de Administreçäo, pode ser avaliado em
exame antidrogas, bem como ser submetido e
avetieçôes medica e psicológica complemen-
tares, de caráter unicamente eliminatoria, no
decorrer de todo o concurso público, desde e
inscriçäo até o ato de nomeacáo e passe." (NR)

“Art. 34. O servidor policial civil,
nomeado em primeira investidura, desde o
inicio do Curso de instruçe'o e Prepereçäo Téc-
nico-Profissional deverá comprovar, através de
avaliacáo especial de desempenho, executada
por Comissáo Permanente, por um periodo
de 3 (très) anos, que preenche as seguintes
exigencias e requisitos necessários à sua
confirmaçäo no cargo e permenência no Servico
Público:

l- conduta idónea e ilibada, na etueçäo
pública e na vida privada;

ll - aptidáo para o exercicio do cargo;

lll - disciplina

lV - pontualidade;

V - assiduidade;

Vl - eficiencia, presteza e seguranca na
atuaca'o profissional;

Vll - dedicaçäo no currprimento dos
deveres e das etribuiçôes do cargo;

Vlll - integracáo comunitaria no que
estiver afeto ás atribuicóes do cargo; e

lX - frequéncia e avaliacáo em cursos
promvidos pela PCSE.

Parágrafo único. A Comissäo
Permanente de Aveiieçäo Especiei de
Desempenho será presidida pelo Corregedor-
Geral de Policia Civil, sendo os demais membros
e o secretario designados por portaria especifica
do Secretario de Estado da Segurençe Pública,
indicados pelo Delegado-Geral de Policia Civil
dentre servidores policiais civis com mais de ‘lO
(dez) anos na Carreira. ” (NR)

"Art. 35. O Estágio Probatório do
servidor policial civil começe ne data em que se
inicia o efetivo exercicio e terá a dureçäo de 36
(trinte e seis) meses, periodo no qual se dará a
Avaliacáo Especial de Desemoenho, que serà
dividida em periodos distintos e sucessivos,
assim considerados:

l - 1 ° Periodo Avaliativo - data do inicio
do exercicio até o 8° més;

ll - 2° Periodo Avaliativo - 9° més ao 18°
més; e

lll - 3° Periodo Avaliativo - 19° més ao
32° més.

Parágrafo único. O periodo corres—
pondente do 33° ao 36° més de exercicio de
cada servidor policial civil será reservado para
tramitacáo do procedimento após conciusäo dos
trabalhos pela Comissáo, náo impedindo que
eventuais ocorréncias disciplinares praticadas
nesse periodo sejam juntadas aos autos para
efeito de avaliacáo de desempenho." (NR)

“Art. 36. O servidor que, em um mesmo
periodo avaliativo, houver trabalhado sob
subordineçäo direte de mais de uma chefia, será
avaliado por todas elas, devendo a Comissäo
proceder ao cálculo aritmética necessário para
transformar as notas de todas as avaliacóes
apresentadas em nota única, a qual correspon-
derá á eveiieçäo daquele respectivo periodo
avaliativo. ” (NR)

“A rt. 37. Será suspenso, pelo mesmo
periodo que durar o afastamento do exercicio do
cargo, o tempo de estágio probatorio do servidor
policial civil que comprovadamente incidir nas
seguintes situacóes:

l- repouso-maternidade;

ll - iicençe pare tretemento de própria
saude e da saúde de pessoa de própria familia;

lll - in vestidura em cargo de provimento
em comissáo, ou em funcáo de confiance, de
Órgáo Público e cujo quadro de pessoal náo
pertencer;
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lV - exercicio de mandato eletivo, federal, estadual ou municipal; e

V- prisäo em flagrante e por determinaçäe judicial.” (NR)

“Art. 38. O Relatorio Circunstanciado de Avaliacáo Especial de
Desempenho deverá ser preenchido pelo chefe avaliador, devendo conter notas
variando de um a dez pontes inteires, para cada um dos subfatores de avaliacáo
considerados em cada periodo avaliativo, no seguinte sentido:

l - Nota 10 - Conceito EXCELENTE;

ll - Nota 9 e 8 - Conceito MUiTO BOM;

lll - Nota 7 - Conceito BOM;

lV - Nota 6 e 5 - Conceito REGULAR;

V— Nota 4 a 2 - Conceito FRACO;

Vl — Nota O a 1 - Conceito MUlTO FRACO.

Parágrafo único. Quando do preenchimento, caso a nota de servidor
avaliado seja inferior a 7, a chefia que procedeu ao preenchimento deverá tecer
justificativas obrigatórias no campo correspondente.” (NR)

Art. 2° Ficam acrescides os artigos 32—A, 38—A, 38—8, 38C, 38—D, 38E, 38—F e 38—6,
bem como e inciso Vil ao art. 55 da Lei n” 4.133, de 13 de outubro de 1999, cem a seguinte redacáo:

"A rt. 32-A. O candidate aprovado em todas as fases previstas no artigo
32 desta Lei, classificado dentro do número de vagas autorizadas pelo Governo
do Estado, será, depois da nomeaca'o e posse, matriculado automaticamente
no Curso de lnstruçäe e Preparacáo Técnico-missional, a ser ministrado pela
Academia de Policia Civil - ACA DEPOL.

5 1° O exercicio nos cargos de Agente de Policia Judiciária Substituto
e Escriváo de Policia Substituto se inicia no primeiro dia de aula do Curso de
lnstruçäo e Preparaçäo Técnice—Profissienal.

ÿ 2° O servidor policial civil que, na condiçäo de alune, for reprovado no
Curso de lnstruçäo e Preparaçäe Técnico- Profissional, näo sera’ confirmado
no respectivo cargo, para efeitos de estágio probatorio, devendo ser exonerado.

5 3° É vedado e acautelamente de arma de fogo aos servidores policiais
civis enquanto durar o Curso de lnstruça'o e Preparaçäo Técnice—Profissional.

5 4°A carteira de identificaçäe funcional sera entregue ao servidor policial
civil quando do inicio do exercicio no respectivo cargo.

ÿ 5° O Conselho Superior de Policia Civil, ouvido o Conselho de Ensino
da ACADEPOL, editará ato normativo regulamentando e Curso de lnstruçäo e
Preparaçäe Técnico—Prefissional, que devera ter carga horaria minima de 360
(trezentas e sessenta) horas-aulas e provas versando sobre os conteúdos progra-
máticos das disciplinas, materias ou assuntos ministrados.

ÿ 6° O servidor policial civil, durante o periodo de realizaçäo de Curso de
lnstruçäo e Preparaçäo Técnice-Prefissional, será considerado aluno e, como tal,
estara submetido ao regime disciplinar especifico da Academia de Policia Civil,
previsto na Lei n° 4.292, de 29 de setembre de 2000, excete se a cenduta faltosa
for praticada fora das dependencias do Órgáo, quando entäo será aplicada a Lei
n° 4.364, de 23 de abril de 2001.

ÿ 7° Podera ser exigido do servidor policial civil que estiver realizando
Curso de lnstruçäo e Preparaça'o Técnico-Profissional, a qualquer tempo, exame
antidrogas, ou avaliaçôes médica e psicológica complementares, cujo resultado
podera ensejar abertura de procedimento administrativo visando à exoneraçäo do
cargo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

ÿ 8° Durante o periodo de realizaçäe do Curso de lnstruçäo e Preparaçäo
Técnico- Profissional o servidor policial civil receberá, a titulo de remuneraçäo, e
valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) do respectivo subsidio.” (NR)

"Art. 38-A. Para efeito de aprevaçäe ne estágio probatorio, e servidor
deverá obter nota final, no minimo, equivalente a 70% (setenta por cento)
da nota máxin'ia admitida, cuio valor é obtido através da media aritmética das
notas constantes nos Relatórios Circunstanciados de Avaliacáo Especial de
Desempenho, após multiplicar cada uma delas pelo fator abaixo especificado,
considerando o tempo de permanência de servidor avaliado com cada um dos
avaliadores:

Tempo em queo servidor Ate 1 De 1 a 3 De3 a 7 De 7a 12 De 12 a De 20 a 30
passou sob a mesma més meses meses meses 20 meses 25 meses meses
chefia _ _
Fator Multiplicador das
notas 1 3 4 5 7' 8 10

Art. 38-8. Case e Relatório Circunstanciado na'o seja devolvido pelo
avaliador no prazo maximo de 05 (cinco) dias, a Comissáo deverá reiterar a
comunicacáo, para resposta em 24 (vinte e quatro horas).

ÿ 1° Persistindo a omissäo, a Comissäo devera' encaminhar o fato para
providências ne âmbite disciplinar, podendo ser designado outro servidor para
cumprir a avaliaçäo.

5 2° 0 servidor avaliador que deixar de prestar as informacóes solicitadas
ou näo cumprir os prazos estipulados pela Comissäe, sem a justificativa devida,
sera responsabilizado por quebra de dever funcional e pratica da transgressáo
disciplinar respectiva.

Art. 38-C. A qualquer momento, durante o periodo do estágio probatorio,
a Comissäo pedera convocar a chefia imediata e/ou o servidor avaliado para es-
clarecimentos, e após formarjuizo sobre a situaçäo, produzirà Relatório Final dos
trabalhos, opinando fundamentadamente sobre a continuidade ou näo do servidor
estagiario no cargo policial civil, propondo a permanência eu a exeneraçäo deste.

ç 1° Exclusivamente na hipótese da Comissáo Permanente de A valiaçäo
Especial de Desempenho opinar pela näo confirmaçäo e consequente exoneraçäo
do servidor estagiário, deverá expedir notificaçäe ao servidor interessado,
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dando-lhe ciência do ocorrido e lhe oportunizando, no prazo de 5 (cinco) dias,
apresentacáo de defesa escrita, e após iuntada fará remessa integral dos autos ao
Conselho Superior de Policia Civil.

ÿ 2° Considerande as infermaçôes constantes ne Relatorio emitido pela
Comissáo Permanente de Avaliacáo Especial de Desempenho e as razóes de
defesa apresentadas pelo servidor estagiário, o Conselho Superior de Policia Civil
deverá decidir a questäo, seja pelo arquivamento de Processo, com aceitaçäo das
razôes da defesa, seja pela exeneracäo do servidor avaliado, por acatar as razôes
da Comissäo, devendo constar em ata e que for produzido nessa sessa'o.

ÿ 3° Na hipótese da decisäo cenfirmara exoneraçào, o Conselho Superior
de Policia Civil deverá abrir vista à defesa, pelo periodo de 3 (très) dias, para
apresentaçäe de recurso destinado ao Governador do Estado, que julgarà se
exonera ou mantém e servidor avaliado de cargo que ocupa.

Art. 38-0. Ao Delegado-Geral de Policia Civil compete o ato declaratoria
de estabilidade do Agente de Policia Judiciária Substituto e do Escriväo de Policia
Substitute aprovados no estágio probatorio.

Art. 38-E. Sera objeto da Avaliaçäo Especiai de Desempenho a compati-
bilidade entre a deficiéncia apresentada pelo servidor avaliado (quando PcD) e as
atribuiçôes do cargo que ocupa.

Art. 38-F. Sera exonerade o servidor policial civil que:

l- näo for aprovado no Curso de lnstrucáo e Preparaçäe Técnico-Profis-
sional;

li - na avaliaçäo especial de desempenho näe alcançar a pontuaçäo
minima prevista no caput do art. 38-A desta Lei;

lll - durante o periodo de estágio probatorio for condenado em processo
administrativo disciplinar à penalidade de suspensäo cem gradaçäo superior
a 10 (dez) dias e que tiver indicacäo expressa de exeneraçäo pela Autoridade
Julgadora;

lV — quando a deficiência apresentada pelo servidor (PCD) se revelar
incompativel com as atribuiçôes do cargo que ocupa;

V— for constatado, durante e periodo de estàgio probatorio, que o servidor
avaliado apresentou conduta na sua vida particular incompativel cem a dignidade
de cargo pelicial civil.

Art. 38-6. O Conselho Superior de Policia Civil editará ato normative re-
gulamentando a avaliaçäo especial de desempenho”.

"Art. 55.

l-

Vil - manter conduta irrepreensivel na vida pública e particular” (NR)

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçäe, revegadas as disposicóes
em contrario.

Aracaju, 06 de novembre de 2020; 199° da lndependência e 132° da República.

BELlVALDO CHA GAS SlLVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Joäo Eloy de Menezes
Secretàrio de Estado da Segurança Pública

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretario de Estado Geral de Governo

Iniciativa do Poder Executivo

GOVERNO DO ESTADO
DECRETO N” 40.709

DE 06 DE NOVEMBRO DE 2020

Homologa a Reseluçäe nÜ 04, de 05 de novembre de 2020, de Comité Técnico
Cientifico e de Atividades Especiais — CTCAE, que dispôe sobre as atividades
especiais de retomada económica previstas no Decreto nF’ 40.615, de 15 de
junho de 2020, cem redaçäe dada pelo Decreto n.Ü 40.652, de 27 de agosto de
2020, e dá outras previdências.

O GOVERNADOR DO ES TA DO DE SERGlPE, no uso das atribuiçôes que Ihe säe conferidas
nos termos do art. 84, incisos V, Vil e XXI, da Censtituiçäe Estadual; de acerdo com e dispeste na
Lei nÜ 8.496, de 28 de dezembre de 2018;

D E C R E TA:

An. 1° Fica hemolegada a Reseluçäe n‘J 04, de 05 de novembre de 2020, de Comité Tec—
nico—Científico e de Atividades Especiais — CTCAE, que dispôe sobre as atividades especiais de
retomada económica previstas no Decreto n.° 40.615, de 15 de junho de 2020, cem redaçäe dada
pelo Decreto n.‘J 40.652, de 27' de agosto de 2020, que cem este Decreto e publicada.

Art. 2° Ficam revegades os incisos l e VI do â 2° do art. 2° do Decreto n.o 40.576, de 16 de
abril de 2020, e es incisos l, H e lil do 54° do art. 3° do Decreto n.0 40.598, de 18 de maio de 2020.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçäe.

Aracaju, 06 de novembre de 2020; 199° da Independência e 132° da República.

BELlVALDO CHA GAS SlLVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Mércia Simone Feitosa de Souza
Secretaria de Estado da Saúde,

em exercicio

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretario de Estado Geral de Governo


